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    PREFÁCIO




    Coube a mim a dignificante missão de prefaciar a presente obra, intitulada “A mudança paradigmática no processo de ensino e aprendizagem jurídica do Brasil contemporâneo a partir do uso de metodologias ativas: a sala de aula invertida”.




    Chegou-me tal honraria pelas mãos da competente Advogada e Professora Mariana Gianini de Melo Camilo, Especialista e Mestra em Direito, destacada pesquisadora e profissional de elevada envergadura, a qual tive o privilégio, na condição de seu orientador, de acompanhar sua pesquisa ao longo da sua jornada no Programa de Pós-Graduação em Direito da FDSM, pela Faculdade de Direito do Sul de Minas (FDSM), no biênio 2021/2022, a qual, com grande êxito concluiu com os louvores respectivos.




    Pensar num tema desse porte, cujas bases centrais se apoiam na ciência e na pesquisa, é, minimamente, desafiador, tendo em vista um mundo atual de alta tecnologia e de facilitados acessos à informação que, ao mesmo tempo em que se demonstram instigantes, podem tornar-se redutores do pensamento crítico no Direito.




    Daí a importância para a comunidade da realização da pesquisa científica em temas relacionados à Educação Jurídica e que possam agregar metas e compromissos para o constante melhoramento do nível técnico acadêmico, além de servir como grande seara para a construção de novos eixos temáticos de conhecimento.




    A construção da ciência parte de vários pressupostos. Dentre eles, ouso destacar como um dos mais importantes o que diz respeito à escolha do objeto de estudos do pesquisador. E o digo por uma simples razão: tal escolha parte de um importante pressuposto que é a reveladora necessidade social que ilumina e fomenta a pesquisa em seu todo.




    Há muito já se firmou que o objeto social da Educação é o grande e principal desafio que se ergue ao docente e a todos que se envolvem no processo ensino-aprendizagem, tendo em vista que a sua escolha deve priorizar, em primeiro plano, as necessidades do aluno, principal ator no recebimento do conteúdo, para, em maior plano, avançar para outros campos e atingir, inclusive, o aspecto interdisciplinar da construção científica, preparando-o para os desafios atuais que se apõem no mundo contemporâneo.




    Nesse compasso firma-se um destacado elemento que é a delimitação da problematização que envolve o caráter essencial da Educação Jurídica. Isso, costumeiramente, se faz por intermédio de uma indagação que consiga expressar uma inicial (e principal) preocupação com a inserção do objeto dentro de uma sistemática plausível que permita o estudo e a consequente avaliação dos resultados extraídos.




    O instrumental que se coloca a postos para servir o educador insere-se no âmbito da metodologia científica. O método a ser adotado determina, de modo fundamental, o caráter e a eficiência da pesquisa e do ensino em sala de aula, o qual se abraça num particular campo de análises. E tal representa um segundo momento nesse raciocínio, etapa crucial na trajetória de atuação do docente que atua na área jurídica.




    Daí o relevo de imersões propedêuticas em temas que refletem uma virada científica nas tradicionais formas de enxergar as práticas pedagógicas, cujo propósito seja o de agregar discussões na órbita das novas técnicas de ensino em sala de aula, destacando-se o papel fundamental da metodologia e do próprio educador na construção de um objeto do conhecimento. Em meios acadêmicos a troca de informações constantes e, principalmente, a reciclagem dos métodos e fins que conduzem à construção de um conhecimento específico tornam-se, sobretudo, essenciais para o próprio êxito de todo o referido processo.




    Nesse compasso vem à tona a técnica denominada “sala invertida”. Como uma das formas de expressão do comportamento e da conduta humana, essa desafiadora forma de enxergar a sala de aula atinge dois flancos. O primeiro, referente a uma nova postura a ser adotada pelo aluno, este que se coloca à frente do compromisso de envidar esforços na busca do conhecimento jurídico, que é pragmático e instrumental. O segundo, ao que toca o desafiador papel a ser exercido pelo professor, em compreender a real acepção dessa metodologia isenta de compromissos prévios e que conduz a conclusões idôneas.




    Nesse sentido, descortinam-se essenciais eixos da formação do conhecimento, a que todo aluno deve um dia ser submetido. Nesse sentido, o compromisso em adotar técnicas com a da sala invertida, a escola (e o docente) não só acerta como mantém viva e esperançosa a construção de novas linhas do saber, incrementando a possibilidade de se ver edificar novos horizontes do conhecimento.




    Não só a independência como a sensibilidade, o dinamismo e a capacidade de análise crítica, tornam-se os verdadeiros desafios do professor e do aluno. O conhecimento se pavimenta em alicerces materiais, em discussões que devem se dar no entorno do verdadeiro papel que hoje representa esse desafio num ambiente escolar.




    Valores bons não são edificados tão somente a partir de premissas e marcos teóricos. Ao contrário, são fincados também em estruturas práticas, sólidas, materializadas a partir de grandes desafios que movem educadores na contínua busca pelo saber. O país carece de notáveis profissionais e alunos, estes futuros operadores jurídicos, que devem se empenhar na construção de uma sociedade mais justa e fraterna com os seres humanos que a compõem.




    Com grande habilidade e maestria ímpar, a autora percorre os alicerces históricos e críticos do ensino do Direito no país, analisando não só documentos históricos, como parâmetros legislativos que transitam entre as tradicionais formas de se enxergar o conhecimento e as premissas inovadoras de uma possível reforma paradigmática.




    A conclusão, não outra era de se esperar, aponta para alternativas pedagógicas para a educação jurídica do futuro, conhecidas hodiernamente como metodologias ativas, dentre as quais se insere o modelo da sala invertida. E isso se faz em momento pós-pandêmico, no qual a humanidade ainda percorre um cenário de incertezas, o qual inflexiona significativamente o pêndulo do relógio do conhecimento.




    Nesse cenário a presente obra galga destaque, em abrir um significativo espaço para que os atores no processo ensino-aprendizagem do Direito possam transitar em densas reflexões acerca do verdadeiro desafio de perpassar o conhecimento em formas inovadoras, suaves e cativantes para que a formação dos profissionais do Direito se volte para os valores da ética e da solidariedade.




    Já se dizia que a pesquisa só é possível ao indivíduo, ser nato e dinâmico observador dos fenômenos, um real ator social. O seu resultado, contudo, visa incomensuráveis ganhos ao aluno, principal destinatário do processo que tem na incessante busca pelo conhecimento o verdadeiro desafio que instiga a humanidade. Nesse diapasão se constrói a presente obra.




    Primavera de 2023.




    Hamilton da Cunha Iribure Júnior




    Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP




    Docente da Graduação e do Mestrado da Faculdade




    de Direito do Sul de Minas (FDSM)




    Líder Científico do Grupo de Pesquisas CNPq SAPERE AUDE




    Avaliador Institucional do INEP/MEC




    Membro da Comissão de Direitos Humanos da OAB




    Advogado


  




  

    INTRODUÇÃO




    A educação é a base da sociedade, pois somente por meio dela as pessoas serão capazes de evoluir, conviver em comunidade e desenvolver sua capacidade física, moral e intelectual. Diante dessa compreensão, a presente obra tem o escopo de destacar os desafios enfrentados pelos estudantes de Direito nos dias de hoje e como é necessário a inovação dos métodos e procedimentos utilizados nas instituições de ensino superior espalhadas pelo Brasil.




    O Direito, como uma ciência social aplicada que pode ser ensinada, deve ser entendido no seu aspecto dinâmico e dialógico e, sobretudo, na sua interação constante com a realidade. Dessa forma, deve-se refletir sobre a ausência de um método adequado para a formação dos bacharéis em Direito no país. Sobre isso, a presente pesquisa compreende que o método adequado seria aquele que usa da práxis para ensinar o Direito. Isso pois a teoria e a prática andam sempre juntas, uma vai moldando a outra e vice versa, como em um pensamento dialético.




    Diante disso, insta destacar que o objetivo dessa obra é responder ao seguinte questionamento: de que modo os cursos de Direito podem aproximar o corpo discente do tecido social, de modo a fazer com que as aulas ministradas não sejam monótonas, demasiadamente expositivas e formais, a ponto de os bacharéis se formarem e se tornarem meros repetidores das leis e normas jurídicas?




    Para responder a essa pergunta, a pesquisa que dá corpo a essa obra investigou, nas diversas fases da história da educação jurídica brasileira, alguns elementos essenciais que caracterizam o modelo central hegemônico, desde a criação dos cursos jurídicos, a vinculação entre direito e política, o período republicano, a ajuda do período juspositivista, o regime militar, a burocratização e a tecnicização da década de 1980 em diante, até se chegar ao momento em que houve um aumento exponencial de cursos jurídicos e as tentativas de soluções para a crise desse crescimento com significativas mudanças formais na grade curricular.




    Diante de tal problemática, foi necessário a escolha de uma metodologia para responder ao questionamento levantado e, para tanto, foi escolhida a metodologia analítica, com foco na técnica de revisão bibliográfica, pois considerou-se essa a mais pertinente diante dos objetivos traçados para serem desenvolvidos nessa obra. Assim, a partir dessa, foi realizada uma pesquisa bibliográfica (uma revisão bibliográfica), tendo feito uma análise e revisão científica de uma série de textos, livros e registros já disponíveis e que são decorrentes de pesquisas anteriores sobre o tema aqui desenvolvido.




    E sobre o seu desenvolvimento, cabe mencionar que no primeiro capítulo será realizado um estudo cronológico-histórico acerca dos impactos trazidos para os métodos jurídicos aplicados no Brasil, focando em três diversos momentos históricos, sendo esses: desde a Emancipação Política de Portugal, a guinada Juspositivista e a democratização do ensino no Estado Neoliberal. Ainda nesse primeiro capítulo será abordada a crise do ensino jurídico brasileiro, de modo a investigar sobre suas características descontextualizadas com a realidade e apontando acerca da necessidade de se inovar os métodos de ensino e aprendizado jurídico no país.




    Após o questionamento sobre a necessidade de modificação dos métodos de ensino-aprendizagem jurídicos, a obra tratará de alguns procedimentos e métodos específicos para abordar o ensino-aprendizagem nas instituições de ensino superior. Sendo assim, serão destacadas características do ensino jurídico brasileiro, para então, posteriormente, ser possível chegar a uma conclusão de qual seria o método ou os métodos mais aconselháveis para se ensinar o Direito nos dias de hoje no Brasil.




    Este capítulo trará levantamentos sobre a necessidade de reformulação dos métodos de ensino-aprendizagem no ensino superior, principalmente na graduação em Direito, uma vez que as universidades devem ter como foco não só os alunos, mas também a formação destes alunos para atuar na prática jurídica em sociedade, uma vez que o Direito lida diretamente com perspectivas e ideais humanizados,1 agindo sempre de acordo com o que é legal e justo.




    Um dos métodos trazidos na obra será a Sistematização Coletiva do Conhecimento, como metodologia de ensino jurídico, interlocução entre os agentes do processo ensino-aprendizagem no âmbito do Direito, com foco na atividade docente e seus aspectos subjetivos, características estas intrínsecas na formação e na atividade do professor.2 Outros métodos inovadores serão abordados, dando-se destaque ao modelo da sala de aula invertida, desenvolvida por professores norte-americanos durante a década de 1990.




    Posteriormente, o terceiro e último capítulo dessa obra irá abordar sobre o ensino híbrido, que consiste na harmonização do uso das tecnologias digitais de comunicação aos encontros presenciais e demais tradições do processo de ensino e aprendizagem. Esse capítulo, ainda, discorrerá sobre a aplicação de tais recursos tecnológicos no ensino do Direito no Brasil, destacando a necessidade de introdução de metodologias inovadoras no curso jurídico a fim de que os alunos saiam da faculdade mais preparados para a resolução de casos concretos.




    Desse modo, a obra buscará apontar sobre o ensino remoto, - muito fortalecido no Brasil diante do contexto surgido com a pandemia da doença transmitida pelo vírus Sars-Co-V2 (coronavírus/covid-19) – tal como a chamada sala de aula invertida, e como essa aparece como uma possibilidade razoável à inovação das aulas de Direito, além da combinação do ambiente virtual e presencial corresponder as demandas que se têm para uma formação mais humanizada dos bacharéis.




    Diante do desenvolvimento desses três capítulos, a presente obra busca apresentar suas compreensões sobre a existência de uma mudança paradigmática nos processos de ensino e aprendizagem no Brasil contemporâneo, buscando destacar acerca do uso de metodologias ativas e com ênfase na sala de aula invertida, que nos últimos anos ganhou destaque e se fortaleceu.




    




    

      

        1 ALVES, Marcia Maria Alves; BRANCO, Carla Castello. Complexidade e sala de aula invertida? Considerações sobre o método. In: Anais do XII EDUCERE, III SIRSSE, V SIPD-Cátedra Unesco e IX ENAEH. Curitiba/PR: PUC/PR, 2015. P. 15471.


      




      

        2 MARTINS, Pura Lucia Oliver. A Didática e as contradições da prática. Campinas: Papirus, 2003. P. 49.
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    APONTAMENTOS HISTÓRICOS E CRÍTICOS DOS CURSOS JURÍDICOS NO BRASIL




    Para o professor Sérgio Rodrigo Martinez3, durante sua evolução histórica, o ensino jurídico no Brasil deve ser analisado em três fases, teoricamente compartimentadas. Essa sua delimitação tem fundamento na eleição de três momentos básicos destacados na teoria política: os modelos de Estado Liberal, Estado Social e Estado Neoliberal.




    Com base nessa divisão teórica, a primeira fase destaca o desenvolvimento do Liberalismo no Brasil do Império. Em um segundo momento, a contextualização histórica partirá sua análise da República Nova, findando-se na era dos governos autoritários. Completando esse processo, há uma terceira fase delimitada inicialmente pela promulgação democrática da Constituição Federal de 1988, o advento da Portaria 1.886/94 do Ministério da Educação e Cultura (MEC), e o choque destas normas ante a adoção da tendência neoliberal pelos governos da década de 1990 e início do século XXI.




    1.1 O ENSINO JURÍDICO E A EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO BRASIL




    Até a Independência do Brasil, no ano de 1822, basicamente não havia uma preocupação com a criação de escolas superiores no Brasil, até porque, como colônia, esse dependia financeira e culturalmente de Portugal.4 Assim, as formações se davam em instituições de ensino na Europa, sendo mais comum para a época graduar-se na Universidade de Coimbra (localizada na cidade de Coimbra, em Portugal).




    No entanto, com a vinda da Assembleia Constituinte em 1823, iniciaram-se os debates sobre a necessidade de criação de cursos jurídicos no Brasil, principalmente porque, em função da independência, havia a necessidade de se suprir os cargos de magistrados pelo país afora, bem como para atender às novas demandas com relação a criação de novas leis.5




    Sendo assim, com a ideia da criação dos cursos jurídicos no Brasil, veio também a preocupação com várias questões a serem discutidas, seja no que concerne à localização, seja quanto ao conteúdo a ser ministrado nesses cursos.6




    Dentre essas várias questões, a grade curricular dos cursos era o ponto mais determinante naquela época, uma vez que a referência a ser adotada nos demais cursos seria dali retirada. Dúvidas pairavam se deveria haver um cuidado especial quanto ao ensino do Direito Romano ou se seria mais adequado, com base nos programas dos novos cursos na Europa, um curso mais voltado para o estudo do direito comercial e marítimo, economia, direito das pessoas (gentes) e relativo à administração do Estado.7




    Tais indagações foram sanadas em onze de agosto de 1827, quando foi promulgada a lei que criava os cursos de ciências jurídicas e sociais em Olinda/PE e na cidade de São Paulo.




    As cadeiras eram divididas por anos, sendo o primeiro ano dedicado ao estudo do Direito Natural, Público, Direito das Gentes, análise da Constituição do Império e Diplomacia.8 Depois, os estudos jurídicos se dividiam entre o Direito Público Eclesiástico, Direito Pátrio Civil, Direito Pátrio Criminal com a teoria do Processo Criminal, Direito Mercantil e Marítimo, Economia Política e Processo adotado pelas leis do Império.9




    A criação dos cursos de Direito, portanto, foi uma decisão política que se coadunava com o momento histórico brasileiro. O Estado Nacional necessitava de operadores da burocracia que dominassem, minimamente, as minúcias legais, e de agentes que, em sua atuação, pudessem fortalecer a autonomia em relação à antiga metrópole portuguesa. Com isso, a ideia era que “tais quadros passaram a se formar agora em território brasileiro com a finalidade de assumir os postos de comando na estrutura burocrático- administrativa e jurídico-política do Estado”.10




    Aurélio Bastos, em sua obra intitulada “O Ensino Jurídico no Brasil”,11 se aprofunda na parte histórica do ensino do Direito no país. Nela ele apresenta dados importantes quanto às disciplinas ministradas, discussões acerca das cidades que deveriam sediar os primeiros cursos, bem como no que se refere à criação de um “Direito Brasileiro”, sem a necessidade de se utilizar como paradigma o Direito Português, o que, na prática, não se conseguiu levar a efeito.




    No contexto apresentado, é possível citar como referências liberais as formações sob influência da Faculdade de Coimbra, perdurante até a instituições dos cursos de Direito em São Paulo e Olinda.




    Essa tendência liberal é confirmada pela estrutura curricular una, apresentada na Carta de Lei de onze de agosto de 1827, no Brasil, destacando-se que os dois últimos anos do curso de Direito seriam destinados ao estudo do direito civil e comercial (quarto ano) e ao estudo da economia política e prática processual (quinto ano). Não era somente o poder sobre o Estado que estava em modificação (fim do absolutismo), mas também um novo modelo científico entraria em conflito com a ala eclesiástica da academia.12




    Sobre isso, insta destacar que:




    As primeiras faculdades de Direito no Brasil foram implantadas apenas no Império diante da necessidade de formar intelectuais destinados à composição da burocracia estatal. Em 11 de agosto de 1827, foi promulgada a lei que criou os cursos de Direito de São Paulo e de Olinda, que funcionaram com grande influência da metodologia adotada pela Universidade de Coimbra, baseada na aula-conferência.13




    No campo das metodologias, nem mesmo o início da hegemonia americana sobre a América Latina e a chegada de novas pedagogias liberais, como da Escola Nova, geraram reflexos suficientes para intervir na dinâmica pedagógica do ensino jurídico, pois a pureza científica e o fechamento do mundo acadêmico, no seu ciclo de standartização reprodutora do conhecimento, geravam por si só uma esfera de proteção e isolamento.14




    O choque entre as metodologias tradicionais, trazidas pelo liberalismo, e as advindas do movimento da Escola Nova, que acreditavam na possibilidade de inovação do ensino, era inevitável. A luta dos inovadores liberais começara por volta de 1924, quando se reuniram em torno de uma associação chamada Associação Brasileira de Educação (ABE), criada naquele ano e que culminou, no ano de 1932, na criação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e na realização de várias Conferências Nacionais de Educação, dentre as quais as mais importantes foram a IV e a V, em cujos contextos as ideologias em tela foram confrontadas.15




    Não só no Direito, mas também em outras academias, as ideologias da Escola Nova acabaram por representar uma disputa pelo poder acadêmico, na qual a força do tradicional prevaleceu e as tentativas de inovação pedagógica foram inviabilizadas. Desse modo, a Escola Nova não conseguiu ser totalmente implantada porque suas proposições, que implicavam uma sensível mudança qualitativa do sistema de ensino então adotado, encontraram como obstáculo a mentalidade reacionária e tradicionalista de certos educadores.16




    No cenário da formulação da hegemonia liberal, ocorreu uma primeira transformação do ensino jurídico brasileiro, mais especificamente no alvorecer do positivismo codificador. As duas faculdades criadas em 1827 até então não mais supriam a necessidade de formação de profissionais do Direito. A recém-proclamada República e o sucesso da cafeicultura no país geravam transformações econômicas e demandas sociais, o que restou conhecido como a chamada “industrialização tardia”.17




    Dessa maneira, as pressões sobre o Estado induziram a promoção de uma reforma educacional do ensino jurídico no país, de modo que aqueles primeiros dois cursos, localizados em Olinda e São Paulo, deixaram se ser monopólio, permitindo-se a abertura de novas Faculdades de Direito no Brasil, que não aquelas vinculadas apenas ao interesse do Estado.




    1.2 A REPÚBLICA NO BRASIL E A GUINADA JUSPOSITIVISTA




    O final da década de 1930 abriria uma outra realidade para o país, após a crise econômica mundial de 1929 e a nova forma de organização do Estado, passando do Estado Liberal para o Estado Social.




    Com a instauração da República houve substancial alteração no que concerne ao ensino privado, tal como o surgimento de faculdades particulares. Em 1902 foi criada a Escola Técnica de Comércio Cândido Mendes (Futura Universidade Cândido Mendes – 1960), que, em 1919, transformou-se na Faculdade de Ciências Políticas e Econômicas do Rio de Janeiro, que na década de 1950 passou a incluir entre seus cursos o de Direito.18




    Posteriormente, foi criada em 04 de julho de 1913, na qualidade de mantenedora da Faculdade Brasileira de Ciências Jurídicas e da Faculdade de Economia e Finanças do Rio de Janeiro, a Sociedade Unificada de Ensino Superior e Cultura (SUESC), que, efetivamente, criou seu curso de Direito em janeiro de 1953.19




    As mencionadas instituições foram de grande influência para a formação dos futuros juristas do país, tendo em seu quadro docente muitos promotores de justiça, magistrados, procuradores e renomados advogados da época, até que em 1960, com a transferência da capital para Brasília, foi criada também uma faculdade privada naquela cidade.




    Segundo Rodrigues, pode-se, portanto, relacionar a criação dos cursos jurídicos no Brasil com as seguintes funções:20 a) sistematizar a ideologia político- jurídica do liberalismo, para promover a integração ideológica do Estado Nacional; e b) garantir a formação da burocracia encarregada de operacionalizar esta ideologia, para a gestão do mesmo Estado. Para o autor, desse modo, “o ensino jurídico é e sempre foi fonte da política”.21




    Dada a perenidade desta relação entre educação jurídica e política, corrobora-se o ensinamento de Antônio Alberto Machado:




    Até hoje, o ensino jurídico se realiza no âmbito do sistema universitário, das faculdades isoladas e das universidades públicas e privadas, desfrutando ainda daquela antiga dignidade de ensino com importante componente ético-político, de nível superior, que proporciona ao bacharel a perspectiva de carreiras atraentes e a possibilidade de assumir postos relevantes na burocracia estatal. Logo, trata-se de um campo do saber e do ensino universitário que, em boa medida, ainda segue mantendo aquela antiga aura de autoridade e de vinculação ao poder que lhe conferia o culto ao Direito Romano e Canônico.22




    Investigando esses quinze anos de evolução do ensino jurídico brasileiro (1930-1945), é possível verificar que os resultados apresentados foram consideravelmente infelizes. Enquanto no campo econômico e social as transformações foram bastante significativas, no setor educacional nenhum esforço sério se realizou, inclusive em matéria de ensino superior, haja vista que durante muito tempo os cursos jurídicos mantiveram-se na mesma linha estacionária.23




    No âmbito jurídico do Estado Novo, os tempos de mudanças gerariam uma nova demanda de estudos de novos direitos. Esse novo Estado teria uma grande produção legislativa positivada em códigos. Com isso, as metodologias de ensino e aprendizado já deveriam deixar de seguir a pedagogia tradicional.




    Segundo Dantas, os rumos da educação jurídica só se considerariam, pois, em crise, no mundo de hoje, quando uma faculdade de saber jurídico houvesse assumido a forma de um precipitado insolúvel, resistente a todas as reações. Seria ela, então, como um museu de princípios e praxes, mas não seria um centro de estudos. Para uma escola de Direito viva, o mundo de hoje oferece um panorama de cujo esplendor raras gerações de juristas se beneficiam.24




    O que era para se tornar aprendizado e ensino, passa, então, a ser um “museu de princípios e praxes” nas palavras de Dantas, repercutindo uma crise para a adaptação da academia jurídica.




    Diante disso, e “junto com a mudança curricular, a guinada epistemológica positivista traz mudanças significativas na própria forma de entender o Direito, pois ressalta a vinculação estrita entre Direito e Estado”,25 além de desvincular o Direito da moral e da política por meio da escolha de um objeto e de um método lógico-formal a fim de se alcançar um conhecimento objetivo.




    Sobre isso:




    Quando se fala em positivismo jurídico ou juspositivismo, destaca-se não somente sua caracterização como Escola jusfilosófica mas, sobretudo, como uma forma de apreensão do fenômeno jurídico, ou seja, é necessário perceber as consequências desse pensamento para as questões metodológica e epistemológica.26




    Ter consciência dessa noção é muito importante porque, mesmo com o passar de décadas, o paradigma positivista “continua como o mais importante elemento da formação jurídica brasileira”.27 Além disso, também mantém-se alvo de diversas críticas, sejam estas de conteúdo metodológico ou filosófico.




    Novamente Dantas voltaria a temática em seu discurso inaugural nos cursos da Faculdade Nacional de Direito (do Rio de Janeiro), em 1955. Falava agora na adoção de uma nova didática, embasada nas metodologias americanas de ensino jurídico – as chamadas case system.28




    Diante disso, em 1961, o controle do Conselho Federal de Educação surgiu com o currículo mínimo para os cursos de Direito, na tentativa de solucionar o descompasso social do ensino jurídico. A ideia era que os cursos de Direito tivessem um mínimo requerido para a formação jurídica geral dos seus estudantes. Sem controle, o mercado novamente ditou as regras e “o currículo mínimo tornou-se, a rigor, um currículo máximo”.29




    Com o autoritarismo do golpe militar de 1964, que instaurou um novo período ditatorial no Brasil, passou a não existir mais espaço para o desenvolvimento da Escola Nova, restando confirmado com o estabelecimento dos Acordos MEC/USAID, embasando a reforma educacional de 1968.30




    A Lei nº 5.540 de 1968, da Reforma Universitária, promulgada nesse período militar, trouxe uma ideologia de igualar as Universidades Brasileiras, impondo um regime que buscava mascarar as relações funcionais entre o sistema educacional e o contexto socioeconômico. Ademais, as disposições dogmática e legalista eram interessantes para o regime, pois se criava um distanciamento entre a comunidade acadêmica e as discussões mais fundamentais sobre o país, direcionando aquela para o mercado.




    Com isso, é possível destacar que os acordos decorrentes deste período (Acordos MEC/USAID) foram considerados utilitaristas e pragmáticos nas instituições, repercutindo até hoje no direcionamento do mercado de trabalho para os jovens estudantes dos cursos de Direito.




    Consoante Venâncio Filho, a meta voltava-se para o atendimento do crescimento econômico financiado externamente. Requeriam-se novos técnicos para o suporte do chamado “milagre brasileiro” e, novamente, o número de vagas estava à frente de metas educacionais qualitativas. Das sessenta e uma faculdades existentes no ano de 1964, houve um salto para cento e vinte e duas em uma década.31




    Diante disso, destaca-se que:




    A Educação a nível universitário converteu-se, então, numa banal e descompromissada atividade de informações genéricas e/ou profissionalizantes – com os alunos sem saber ao certo o que fazer diante de um conhecimento transmitido de maneira desarticulada e pouco sistemática, sem rigor metodológico, sem reflexão crítica e sem estímulo às investigações originais.32




    A técnica, aliada ao controle do pensamento crítico, era o referencial a ser seguido, porquanto atendia as leis de mercado e mantinha a ordem perante o aparato estatal autoritário. Segundo Aurélio Bastos, pela conjugação de fatores apresentada (crise organizacional, didática, metodológica, curricular, mercadológica), esse foi um dos momentos de maior crise na história do ensino jurídico brasileiro.33




    De forma bastante pontual, Alberto Machado elucida que em um contexto estritamente profissionalizante, o objetivo mais visado pelo bacharel passa a ser a obtenção de certa ascensão social por meio do ingresso em carreiras jurídicas que ainda exibem um nostálgico reconhecimento social e remuneração razoável, como a magistratura, promotoria, defensorias, delegacia de polícia, advocacia de empresas etc., traduzindo-se, em última análise, em um simples projeto pessoal sem nenhuma dimensão pública ou social.34




    Além disso, é aqui imprescindível destacar que houve uma nova tentativa de reforma da grade curricular como solução para a crise do aumento estrondoso de cursos jurídicos no Brasil na década de 1970, a partir da modificação curricular por determinação da Resolução nº 3, do Conselho Federal de Educação. O objetivo da reformulação ateve-se a implantação de soluções inovadoras para o ensino jurídico brasileiro.




    O resultado da tentativa foi o mesmo da reforma de 1961 e as faculdades de Direito, com raras exceções, continuaram seguindo seus programas tradicionais.35 Para Venâncio Filho, ao terminar sua obra sobre a análise histórica dos cursos de Direito brasileiros, em 1977, o ensino jurídico no país ainda se encontra a procura de seus caminhos.36




    1.3 A DEMOCRATIZAÇÃO DO ENSINO JURÍDICO: EXPLOSÃO DOS CURSOS E SOLUÇÕES CURRICULARES




    Vários direitos e garantias dos cidadãos brasileiros foram introduzidos com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e, com isso, passou a existir campo democrático também para transformações no ensino e aprendizado jurídico do país, sendo possível imaginar inovações nos cursos de Direito.




    O crescimento da criação de cursos jurídicos pelo Brasil até 1990 não foi demonstrado em números. Todavia, na metade dos anos 1990 surgem diversas faculdades particulares país afora, chegando o Brasil, em 2010, a ter um número significativo de 1.240 cursos de Direito.37




    As expansões de ofertas não pararam por aí. Em 2018, segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP), já havia mais de 1.500 cursos superiores em Direito em todo o país. Em relação ao perfil dos cursos, o ensino é majoritariamente privado, uma vez que, ainda segundo tais informações, 89,2% dos cursos vinculavam-se a instituições privadas, sendo 86,7% das graduações ofertadas oriundas dessas instituições.38




    Conforme se percebe pelos levantamentos estatísticos, os números relacionados ao surgimento de cursos não param de crescer, ao passo que inexistem notícias históricas de quaisquer modificações qualitativas do ensino. Para tentar conter esse avanço, ainda que sem sucesso, em 2013 a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e o Ministério da Educação (MEC), conjuntamente, concordaram em criar um grupo de trabalho para estabelecer algumas regras que balizassem a qualidade do ensino superior jurídico no Brasil. O então presidente do Conselho Federal da OAB, Marcus Vinícius Furtado Coêlho, comemorou a novidade:




    O balcão dos cursos de Direito está fechado. O trabalho conjunto entre OAB e MEC permitirá um avanço no ensino de Direito no Brasil, com foco na qualidade, na infraestrutura e no futuro dos graduandos. A defesa dos direitos dos cidadãos deve ser feita por profissionais qualificados, formados em cursos com qualidade comprovada.39




    Não se sabe ao certo se por interesses políticos ou financeiros, fato é que, mesmo com a medida criada para tentar conter o avanço no número de criações de faculdades de Direito, esse quadro continua se expandindo. A última contagem de que se tem conhecimento revela que o Brasil já conta com 1.755 faculdades de ensino jurídico.40




    As exigências do momento de expansão democrática demandaram profissionais preparados por um método não tradicional, utilizado pela maioria das escolas de Direito. Com o cenário, a liberdade de expressão abriu possibilidades ao amplo e livre debate quanto a este assunto e quanto à formação profissional tradicional do bacharel, além da relação entre o Direito e a Justiça.




    Das repercussões sociais da crise dos cursos de Direito, a OAB, por meio de sua Comissão de Ensino Jurídico (CEJ), desde 1992 iniciou um estudo nacional buscando uma reavaliação da função social do advogado e de seu papel como cidadão.41




    A anterior Resolução do Conselho Federal da Educação (CFE) nº 03/72, que até aquele momento ainda era responsável pelas diretrizes do ensino jurídico, serviu então de base para os estudos da Ordem, que resultaram em sua revogação e na promulgação do texto final da Portaria 1.886/94 do MEC, passando a regular as diretrizes curriculares mínimas para os cursos de Direito no Brasil.42




    Esta última portaria voltava as análises das condições do ensino das instituições de ensino superior, reforçadas por uma política estatal de fiscalização e avaliações periódicas de tais instituições, fazendo com que o cenário jurídico obtivesse resultados positivos no contexto da época.43




    Umas das inovações qualitativas trazidas pela Portaria 1.886/94 foi a adoção de um currículo mínimo e a obrigatória composição deste com disciplinas regulares, cumprindo um mínimo de 3.300 horas de carga horária de atividades, bem como pela criação de novas atividades nunca exigidas perante os cursos de Direito, entre elas, a monografia final, o cumprimento de carga horária de atividades complementares e o estágio obrigatório em prática jurídica.44




    Criou-se também a exigência de que cada curso de Direito mantivesse um acervo jurídico de, no mínimo, dez mil volumes de obras jurídicas e referências às matérias do curso, além de periódicos de jurisprudência, doutrina e legislação. Na parte do estágio, passou-se a exigir a criação de um Núcleo de Prática Jurídica, dotado de “instalações adequadas para treinamento das atividades profissionais”,45 uma vez que “a visualização prática de situações reais vivenciadas na sociedade se mostra como um meio adequado ao aprendizado e à formação do alunado”.46




    A concomitância entre saberes teóricos e práticos, desfragmentados e continuados, intensifica a estruturação de um conhecimento jurídico crítico e, nesse contexto, também a formação de discentes mais proativos e aptos à inserção responsável junto à comunidade em seu entorno.47
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